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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA
CAUTELAR ANTECEDENTE. BLOQUEIO DE BENS.
AUSÊNCIA DE PROPOSITURA DE AÇÃO
PRINCIPAL. CESSAÇÃO DA EFICÁCIA DA LIMINAR
CONCEDIDA MANTIDA. PRETENSÃO DE
RESTABELECIMENTO DA CAUTELAR. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
QUESTÃO ENVOLVENDO DEFERIMENTO OU REVOGAÇÃO
DE MEDIDA CAUTELAR. PRECARIEDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 735/STF. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1.  Agravo em recurso especial interposto contra decisão da
Presidência do Tribunal de origem inadmitiu recurso especial
fundado na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988.  O
recurso especial busca reformar acórdão que, com base no art.
309 do CPC, manteve decisão que cessou os efeitos de tutela
cautelar de bloqueio de 50% dos ativos financeiros da parte
recorrida, por ausência de propositura de ação principal válida. A
parte recorrente alega negativa de vigência aos arts. 26, I; 27,
IV; 28; 53, I, "a" e 308 do CPC, sob alegação de que o acórdão
recorrido não reconheceu a validade dos pedidos principais
e existência de ação de divórcio em curso na República
Tcheca.  Pretende-se o restabelecimento da medida bloqueio de
bens até a finalização do processo de divórcio em curso na
República Tcheca.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em: I)  Definir se houve
prequestionamento suficiente para viabilizar o conhecimento do
recurso especial; II) Determinar se a matéria relativa à
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manutenção de tutela cautelar pode ser revista pelo STJ em
razão de sua natureza precária, e; III) verificar se a revisão do
acórdão recorrido demandaria  demandaria reexame de fatos e
provas, o que é vedado em sede de recurso especial.
III. Razões de decidir
3.  O recurso especial não pode ser conhecido quanto à suposta
violação dos arts. 26, I; 27, IV; 28; e 53, I, "a" do CPC, pois os
dispositivos não foram objeto de exame específico pelo acórdão
recorrido, mesmo após a oposição de embargos de declaração,
atraindo a incidência da Súmula 211/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o
"Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição
de embargos de declaração na origem, mas também a alegação,
perante este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do art.
1.022 do CPC, o que não ocorreu no presente caso." (AgInt no
AREsp n. 2.565.314/PR, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 28/3/2025
5. A decisão que concede ou revoga medida cautelar, por sua
natureza precária, não é passível de recurso especial, conforme
Súmula 735/STF.
6. As instâncias ordinárias concluíram que a tutela cautelar de
bloqueio de bens não poderia subsistir indefinidamente diante da
ausência de formulação de pedido principal, de modo
que afastar essa conclusão exige o reexame do conjunto fático-
probatório, providência incabível na via especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo 
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.24/06/2025 30/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA
CAUTELAR ANTECEDENTE. BLOQUEIO DE BENS.
AUSÊNCIA DE PROPOSITURA DE AÇÃO
PRINCIPAL. CESSAÇÃO DA EFICÁCIA DA LIMINAR
CONCEDIDA MANTIDA. PRETENSÃO DE
RESTABELECIMENTO DA CAUTELAR. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
QUESTÃO ENVOLVENDO DEFERIMENTO OU REVOGAÇÃO
DE MEDIDA CAUTELAR. PRECARIEDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 735/STF. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1.  Agravo em recurso especial interposto contra decisão da
Presidência do Tribunal de origem inadmitiu recurso especial
fundado na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988.  O
recurso especial busca reformar acórdão que, com base no art.
309 do CPC, manteve decisão que cessou os efeitos de tutela
cautelar de bloqueio de 50% dos ativos financeiros da parte
recorrida, por ausência de propositura de ação principal válida. A
parte recorrente alega negativa de vigência aos arts. 26, I; 27,
IV; 28; 53, I, "a" e 308 do CPC, sob alegação de que o acórdão
recorrido não reconheceu a validade dos pedidos principais
e existência de ação de divórcio em curso na República
Tcheca.  Pretende-se o restabelecimento da medida bloqueio de
bens até a finalização do processo de divórcio em curso na
República Tcheca.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em: I)  Definir se houve
prequestionamento suficiente para viabilizar o conhecimento do
recurso especial; II) Determinar se a matéria relativa à
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manutenção de tutela cautelar pode ser revista pelo STJ em
razão de sua natureza precária, e; III) verificar se a revisão do
acórdão recorrido demandaria  demandaria reexame de fatos e
provas, o que é vedado em sede de recurso especial.
III. Razões de decidir
3.  O recurso especial não pode ser conhecido quanto à suposta
violação dos arts. 26, I; 27, IV; 28; e 53, I, "a" do CPC, pois os
dispositivos não foram objeto de exame específico pelo acórdão
recorrido, mesmo após a oposição de embargos de declaração,
atraindo a incidência da Súmula 211/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o
"Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição
de embargos de declaração na origem, mas também a alegação,
perante este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do art.
1.022 do CPC, o que não ocorreu no presente caso." (AgInt no
AREsp n. 2.565.314/PR, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 28/3/2025
5. A decisão que concede ou revoga medida cautelar, por sua
natureza precária, não é passível de recurso especial, conforme
Súmula 735/STF.
6. As instâncias ordinárias concluíram que a tutela cautelar de
bloqueio de bens não poderia subsistir indefinidamente diante da
ausência de formulação de pedido principal, de modo
que afastar essa conclusão exige o reexame do conjunto fático-
probatório, providência incabível na via especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo 
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por A P R C contra
decisão proferida pela Presidência da Seção de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 296
/297).

O recurso especial foi interposto com fundamento na alínea "a" do
permissivo constitucional, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ, fl. 250):

ARROLAMENTO DE BENS - Tutela cautelar antecedente - Cessação
da eficácia da liminar concedida - Razoabilidade - Aplicação do artigo
309, CPC - Urgência e provisoriedade da tutela cautelar que exigem a
propositura da ação principal - Súmula 482 do C. STJ - Agravo
desprovido.

Opostos embargos de declaração (e-STJ, fls. 277/282), estes foram
rejeitados segundo acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 284):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Obscuridades inexistentes -
Decisão que exauriu o tema reiterado - Natureza infringente do pleito -

Documento eletrônico VDA48396862 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/06/2025 15:17:01
Código de Controle do Documento: 8765945a-62f2-4f0d-8a3a-b0b5fc4c711d



Questões debatidas nos autos explicitamente resolvidas -
Prequestionamento - Desnecessidade -Embargos rejeitados

Nas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 262/271) a parte recorrente
alega, em síntese:  que o acórdão recorrido incorreu em negativa de vigência aoI)
artigo 308 do Código de Processo Civil, ao não reconhecer a validade dos pedidos
principais deduzidos por petição nos próprios autos, acarretando na revogação
prematura da medida cautelar de bloqueio de 50% dos ativos financeiros mantidos
pelas parte recorrida no Brasil (e-STJ, fls. 267/268), e;  negativa de vigência aosII)
artigos 26, inciso I, 27, inciso IV, 28 e 53, inciso I, alínea "a"  do Código de Processo
Civil, aduzindo que, ainda que se entenda que o pedido principal deveria ser de
divórcio, o acórdão recorrido teria deixado de reconhecer a existência de ação
de divórcio em curso na República Tcheca, conforme comprovado nos autos, de
modo que não se tratou na hipótese de demanda cautelar desprovida de pedido
principal (e-STJ, fls. 269/270).

Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso especial a fim
de reforma o acórdão recorrido para restabelecer a decisão de primeiro grau que
determinou bloqueio de bens do recorrido até o limite de 50% dos ativos até a
finalização do processo de divórcio na República Tcheca (e-STJ, fl. 271).

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 289).

Em juízo de admissibilidade (e-STJ, fls. 296/297), inadmitiu-se o recurso
especial em razão de ausência de afronta aos dispositivos legais indicados como
violados e óbice da Súmula 7/STJ.

Sobreveio o presente agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 300/308),
em que a parte agravante rebate os fundamentos de inadmissibilidade do Tribunal de
origem.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta (e-STJ, fls. 314/316), afirmando
a  inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a alteração do julgado
impugnado.

Os autos foram alçados a este Superior Tribunal de Justiça, sendo
determinada a distribuição do feito (e-STJ, fl. 366).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial  é tempestivo e infirmou os argumentos
da decisão do Tribunal a quo, razão pela qual  e passo ao exameconheço do agravo
do recurso especial.
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No que diz respeito à alegação de que o julgamento regional incorreu
em negativa de vigência aos artigos 26, inciso I, 27, inciso IV, 28 e 53, inciso I, alínea
a, 308 do Código de Processo Civil, entendo que o recurso não merece prosperar
porquanto a insurgência não pode ser conhecida por esta Corte Superior.

Inicialmente, quanto as alegações no sentido de que o acórdão
recorrido teria deixado de reconhecer a existência de ação de divórcio em curso na
República Tcheca a pretexto de negativa de vigência aos artigos 26, inciso I, 27,
inciso IV, 28 e 53, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, adianto que a
singela análise do acórdão impugnado denota que os dispositivos tido por violados
não foram objeto de exame específico pelo Tribunal a quo sob o enfoque pretendido
pelas recorrentes, mesmo após a oposição de embargos de declaração.

Incide, portanto, o óbice do Enunciado de Súmula n. 211/STJ, que
estabelecer ser: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior "A falta
de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da
oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.
"(AgInt no AREsp n. 2.028.291/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025

É certo que, por força constitucional (art. 105, III da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt
no AREsp n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

Sabe-se que, "Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020
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É certo que "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem" (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, verifica-se que o acórdão não recorrido tratou dos
dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida a esta corte, de
modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na
Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/12/2021 13/12/2021

Lado outro, tampouco há que se falar na ocorrência de
prequestionamento ficto uma vez que, nos termos da jurisprudência desta Corte, o
"Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de embargos de
declaração na origem, mas também a alegação, perante este Superior Tribunal, da
ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC, ."o que não ocorreu no presente caso
(AgInt no AREsp n. 2.565.314/PR, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 28/3/2025

No mais, cumpre consignar que o acesso a via especial pressupõe
resolução de questões jurídicas decorrente de decisões proferidas em única ou
última instância em caráter definitivo.

Assim, quanto a pretensão de restabelecimento da medida cautelar de
bloqueio bens e ativos em desfavor da parte recorrida, sob alegação de negativa de
vigência ao art. 308 do Código de Processo Civil, cumpre consignar que a medida
pretendida se traduz em provimento que se reveste de precariedade, sendo inviável
sua discussão ou revisão pela via do recurso especial ao teor do que dispõe a
Súmula 735/STF.
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Com efeito, "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende
que não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, a teor do
que dispõe a Súmula n. 735 do STF. " (AREsp n. 2.709.380/SP, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .) 17/3/2025 21/3/2025

À propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ.
IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO QUE INDEFERE MEDIDA LIMINAR.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de
Justiça, a análise de tese no âmbito do recurso excepcional exige a
prévia discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem
as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem como o
enunciado da Súmula 211/STJ.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior reconhece que não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou
indefere tutela de urgência ou antecipatória (liminar), em razão da
precariedade da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo e a
ser confirmada ou revogada na sentença.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.965.315/BA, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/3/2022 18/3/2022

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL (CPC/15). MASSA FALIDA. TUTELA
PROVISÓRIA ANTECEDENTE. REQUISITOS CONFIGURADOS.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
decisões que concedem ou denegam antecipação de tutela, medidas
cautelares ou provimentos liminares não desafiam a interposição de
apelo extremo, mormente porque as instâncias ordinárias não
decidiram definitivamente sobre o tema, sendo proferido, apenas e tão
somente, um juízo provisório sobre a questão.

2. Verificar a presença dos requisitos necessários ao deferimento do
pleito liminar, quando o acórdão recorrido confirmou sua presença com
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fundamento na análise dos elementos fático-probatórios dos autos,
demandaria o reexame de fatos e provas, procedimento vedado em
sede de recurso especial, a teor do Enunciado n.º 07/STJ.

3. Decisão mantida.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no AREsp n. 1.817.717/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 23/8/2021 26/8/2021
.)

Não obstante, ainda que assim não fosse, quanto a alegada vulneração
dos dispositivos de Lei Federal indicados como violados, as instâncias
ordinárias resolveram a controvérsia concluindo que "Embora a princípio fosse viável
a propositura de ação cautelar, de bloqueio de bens, tal ação não pode perdurar
indefinidamente, não sendo legítima a ação principal proposta - reconhecimento de
união estável, anterior ao casamento, até o ano de 2017 -; esta ação não pode
alicerçar o pedido de bloqueio de bens, havidos posteriormente, quando na
constância do casamento. Portanto, ante a inobservância do disposto no art. 308 do
CPC - haveria a necessidade de propositura do pedido de partilha de bens - de rigor
a aplicação ao caso do disposto no art. 309 do mesmo códex, cessando a eficácia da

" (e-STJ, fl. 256).tutela liminar concedida

Assim, mostra-se evidente que para conhecer da controvérsia
apresentada neste recurso, seria necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
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DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
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Com efeito, no presente caso, a inversão da conclusão levada a efeito
pelas instâncias ordinárias e acolhimento da tese recursal conforme pretendido pela
parte, no sentido de que a parte recorrente deixou de observar o disposto no art. 308
do CPC, demandaria inviável revisão do quadro fático-probatório, providência que,
como visto, é vedada nesta sede.

Ante o exposto,  para conheço do agravo não conhecer do recurso
.especial

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.860.928 / SP
Número Registro: 2025/0054037-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10819478420228260100 23220544720238260000

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A P R C
ADVOGADOS : ALINE TROMBELLI OLIVEIRA - SP214079

JESSICA TIEMI ITO ISHIKAWA - SP344775
ANDRE LUIZ SICILIANO - SP221927

AGRAVADO : R S
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS CAMPOS CUNHA - SP113394

MARCELO MEDINA DE OLIVEIRA CAMPOS - SP149314

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/06/2025 30/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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